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ATCS DO PODEB EXECUTIVO 
(P) n.0 0558 de 06 de maio de 1974 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são coHferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. J.O - Por a disposição da Justiça Eleitoral da 
Comarca de Macap~. nos termos do artigo 22, do Decreto 
nº 61.776, de 24 de noven•bro de 19íi7, até ulterior delibera­
tão. o s~rvidor Jt~ranciir Moraes dos Sant·)S, ocupante da 
iunção de As:;essor de Administração, àa Tabela de Pessoal 
Temporário do Governo deste Território. lotado na Secre­
taria de Administração e Finança~. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

P<:lúcio do Setentllão, em Macapá, 06 de maio de 
19í4, G5º àa Repúblic& e 31º da Criação do Território Fede­
ral do Am<>pf:. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) nº 0563 de 08 de maio de 1974 

O Governador do Território Federal do Amapá no uso 
dag atribuições que lhe são conferid;;s em Lei, 

RESOLVE: 

Art. l 0 
- Considerar desligado do Quadre de F url­

cionários do Governo deste Território, Lu z Alberto Lavor 
Benigno, ocupante do Ci:l rgo da classe <C», da série de 
classes de Engenheiro Agrôn

1
omo, nível 22 (Código TC-101 ), 

lotado na Secretal'ia de Economiu, Agricultura e Colonização, 
em virtude de ha' er sido transferido ex-o'fício, no interes­
se da Administração, de conf.,rr:1idade com o Decreto do 
Excelentíssimu Senhor Presidente da República, publicado 
no Diário OflUal da União n!! 75, datado ele 22 de abril do 
corrente ano, a contar de 22 de maio de ISH. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário. 

Palaclo do Setentriiio, em Macl'lpá, 8 de maio de 
1974, 35º da República e 31 º da Criação do Territól'io Fe­
d.:!ral do Amapa. 

Dr. José Daniel de Alencar 
Governador- Substituto 

Gabinete do Governador 
ORDEi•,l DE SERVIÇO NQ 0009/74-GAB 

A Admhistraçiio amapaense, em ob~diência à reco­
mend~ição do Governo FPderal ne sentido da efcttva redu­
~ão de consumo de derivados de petróleo, determina as 
seguintes diretrizes: 

a) - Redução do atual consumo de combustível (ga­
solina> em 50° 0 das quotas aprovadas, l.'xcetu<:ndo-se os ca­
ses excepcionais, a crfl<;rio da Secretaria de Administração 
e Finanças; 

b) - Fora dos horários normais de expediente, so­
mente poderão trafegar os veículos em objeto de servlgo e 
cujo condutor dev!!rá portar autorização ebcrita e a campa­
tente habilitação. 
2. A Secretaria de Administração e rinanças baixará 
n ormas complementar es sobre o assunto, com vistas ao con­
trúle das viaturas pel'tencentes ao patrimônio do Governo. 

l\1ac'lpá, 17 de maio de 1974. 

Arthur Azeverlo Henning 
Go\'ernador 

Território Federal do Amapá 

Resolução nº 01/7 4 
Fixa normas preliminares de implantação do regime 

Instituída pela Lei !1692 de 11 de agosto de 1971. 
O Conselho de Educação do Territóri0 Federal 
do Amapá, com f undamento no Artigo 72 da 
Lei n.0 5.692 de 11 de agosto de 1971 e na De­
legação de Competência atribuída a este Con­
selho, pelo Conselho Federal de Educação - 4 
de junho de 73. 

RESOLVE: 
Capítulo I 

Da organização e denominação dos Estabelecimentos 
de Ensino. 

Art. 1.0 - Dá-se a denominação de Ensino de 12 
Grau à sequência de 8 séries regulares e destinadas à edu­
cação da criança e do pré-adolescente. compreendendo as 4 
séries do antigo curso primál'io e as 4 séries do antigo 
curso ginasial. 

Art. 2.o - Denomina-se Ensino de 2.0 Grau, a estru­
tura educacional que visa a formação integral do adoles­
cente, com a duração de 3 ou 4 sét·ies, conforme os Artigos 
21 e 22 da Lei n.0 5.692 de 11 de agosto de 1971. 

Art. 3.0 - A dtmominação dos Estabelecimentos de 
1.0 e 2.0 Graus será objeto da regulamentação especial. 

Art. 4.0 - O Conselho de Educação do Terr itório 
quando da necessidade de rrlação dos Centros Inter Esco­
lares baixará normas especiais S')b o seu funcionamento. 

Capítulo li 
Do funcionamento dos Estabelecimentos de Ensino de 

1 o. e Z.0 Graus. 
Art. 5º - Os estabelecimentos de Ensino definirão, 

nos seus respectivos regimentos, a sua organização admi­
nistrativa, didática e disciplinar, com obsen•ância das nor­
mas baixadas pelo Conselho de Educagão do Território. 

Parágrafo lR - A Secretaria de Educação e Cultura, e 
as pessoas jurídicas de Direito Privado poderão institui!· 
para os seus estabelecimentos do 1.0 e 2.0 Graus, um regi­
mento pad rão que, assegurando a unidade básica e funcio­
nal da rede escol"r, prese1·va a necessária flexibilidade di­
dc'.tica de cada escola. 

Parágrafo 2º - O Regimento ser á apresentado para 
aprovação da Secretarla de Educaçiio e Cultura, obedecidas 
a!l normas baixada' pelo Conselho de Educ:lção do Territó­
r io, entrando em vigor a partir ào ano letivo seguinte ao 
que for propo,to. 

Parágrafo 3q - Os Estabelecimentos de Ensino ado­
tatão o Regimento elaborando segundo a determiuação da 
Lei 5.692, à medida que for-em imvlantando o novo sistem'l 
de Ens ino. 

Parágrato 4º - Os Estabelecimuntos de Ensino Mu­
nicipal e particulat· deverão observar as normas e determi­
nações traçadas pelo sistema de Ensino do Território do 
Amapá. 

Art. 6.0 
- Os Estabelecimentos de Ensino, para obte­

rem a autorização do seu funcionamento ou implantação da 
Reforma, deverão apresentar no Orgão Executivo compe­
tt!nte além do calendário escolar, comprovante da habilita­
ção do pessoal docente, técnico e administrativo, a seguinte 
documentação de currículo I"leno: disciplinas, áreas de 
estudos de atividades e critérios da aviHação e rendimento 
escolar . (Sistema de recuperação e aprovação). 

§ único - A Secretaria de Educação e Cultura exa­
minará o pf'dido c fará, se necesstlrio. a diligência «in-loco», 
enviando ao CETA o processo devidamente informado 
para o seu pronunciamento. 

Art. 7.0 
- Curriculo Pleno e o conjunto de disciplinas, 
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As RepartlçõeaPúblt lll S 1 
Twritorlais ueverlo remt tt~r 1 u expediente destinado à r,u.

1 
blico.çiio noste DIÁRIO OFI­
CIAL diariamente, ntó às 
1.S·3U horJe, cx,.oto aos sába- I 
t1.o<~ qun.mlo deverão fazê-lo 
nté às 11:80 )l(lras. 

As rf'ela .n~ c;ões p~ntinrn­
t'e!ii à matéria rotnuuida r os 
otH:os t:te er1·os ou 01ms~Ees, 
6leverão 8Cl' form uladas por 
il!serito. ú Seçiio U.e .Redaç,\o, 
das 9 às 13:;:JO ho ras. no ruá­
ximo até 72 h o r a s t\f\Ó,; a 
saLda aos órgãos oficiais. 
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DIRETOR 

Ca1·los de AndTade I-~.vntes ....... ," 
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ASSINATUR AS 
CrS) 

0ficial 

25,0') 
12,f0 

I 
As Hepnrti<;ões Púlll:ca~ 

c!ogir-se•ão i.s at~sinLtturE.a 
enuais rLUo\·ndas até ~::1 tl<i 
rcverciro de cada auo :l ti! 
iniciadas, em qualquer épocll 
pelo., órgl!o<; comp~CPntes. 

1 A lim de poslii:IJilila.r a 
remeasn. t e valores acompr.­
nharlos de es<?laJ't•ílirucntos 

I quoi1Lo à sua ãpllca iàO, ~oli­
oitaii'OS useiJl c•r: intN·es:~adns 

I preieroncialmutu dLq ue oP 
' vale poslul. 

Anual . 
Semestral. 
Trimestral 
1\úmero avulso. 

Os ~u plt·mentos às e di· I <;Õf.'S do& órgi:os oHciwa 11ó 
1 Bfl tomeccra<1 aos assina1~t• 11 
qut• as nolicilur<'m no thu <!a 

6,~5 I assinatura. 
Os originais deverão ser 

datllograiades e autc.nticaCfls, 
reisulvnllas, por quem de li­
·~lt<• "awras e emendas. 

(( 0,30 I u run ionMin pl:Liico rc-
.. "' "• "'"'"'" I d~ral, trm um ·Jcsconto d~ «BRA SÍLIA - l!ste Diário Oficial é encontraào paa leitu-LJXCetuadas afl para o ex­

terior, que ser11<• s e m p r e 
anuais as assinaturas podt:r­
se-ã o tomar, I'ID qunlq• er 
época, p"r FC'il:l wesC's ou nm 
8110. 

• . . 100 0• Pnra fazer j1 s a ~~;t~ 
ra no Salao Nscwnal c Intern~~10nal ~~ Impr -nsa, da I de!'conto, Ut•YC'w prO\' ar e:>la 

COOF:ER PRLSS, no «Bra~Jlla lm~~~~~ l ~~!~ · _· <:nndit;tio 00 utu d..t UliSinahll'.:. 
P a ra f-a cilll ar a ot- a ssioan - ~ A ftm de t vitar St l ução 

As assinaturas vencidas 
nndet·ão ser susp€'DHIB sem 
aviso prévio. 

tos a verificação do prazo de de contiuuidntl<' nc recebi- O custo lie cada t·x.mplr,r 
validad e de suau aninatmns, J mc11to dos jol'rais. de v e m atral.llldu dos órgàM •·!"­
na parte ~uperinr do enderf- os af::&tonutes !}rovHenciar a ciatb será, nu \'l'i1Ja U\ ul;;o 
ço vão impresos o n úmC'ru reRp~diva renovaçao com ucre:.cida de l'r$ U,lll ~c r.r. 
cio ta lão <.ta registro • mês c arHt>t·~dé nc a mínim1· dt> trin 1 nH~so1o ano, c . Ul' c~·:;, :' .uD 
o au t• em q11e findar 1. tu [30) diaK. por a110 decornr!tl . 

áreas de estudos e otividac>es cujo objetivo é a educação 
gen.l e a formação especial do educando, sendo a 1 º ex­
clusiva das séries iniciais e a 2a predominante n as séries 
finais. 

§ Unico - O Currículo Pleno compreende: 
Núcleo Comum - (d:!t erminada pela CFE). 
Parte Diversificada (deve ser estudadn pelo CETA e 

pelo próprio estabelecimento). 
Art. 8.0 

- Os E~tabelecimentos de ensino instituirão, 
obrigatória e progreosivamente em cocrporação com os pro­
fe ssores, familia e comunidade, a serviço 01 ientação educa­
cional incluindo o aconselh:unento vocaclonal. 

Art· !1.0 - O ano leUvo terá a duração de 180 dias 
de trabalho t:scolar efetivo, excluido o tempo reservado às 
provas finais, caso essa sejam adotadas. 

§ Único - Nn zona rural, o período letivo pode ~er 
estabelecido pela enildade mantenedora de acordo com as 
safras interesses comunitários e desde que atendam as 
normas estabelecidas pela SEC. 

Art. 10.0 - O processo de verificação ào rendimen­
to t>scola r ficará na forma regimental, a cargo dos est abele­
cimentos obedecendo as no ·mas estabelecidas pela SEC e 
comprenderá a avallação do aproveitomento e apuração da 
assiduidade. 

Art. 11.0 - A recupera( ão dos a lunos com aproyei­
tamento Insuficiente fa-se-á durante o ano letivo ou período 
de fériao., podendo a Secretaria de Educação c Cultura, 
convocar os aiunos do 3Q nurmal (2.° Ciclo) para auxiliarem, 
a título de e~tágio remunerado ou não, sem vínculo empre­
g&tiço n& recuperação <!los alunos. 

§ Único - A avaliaç,1o do aprovE'itamento será ex­
pressa em notas ou mençÕQs havendo preponderância dos 
aspectl s qualitativos sobr e os quantitativos. 

Art. 12.0 - Os E~tabelecimentos autorizados a 
hnplantarem a reforma p.;derão organizar classes que 
nunam alunos de d!fereuh-s séries e equivalent e níveis 
de adiamento para a aprendizagem de línguas estra ngeiras 
e outras disciplinas, t~reas de esbudos e atividades. 

Art. 13.0 
- Os alunos que apresentarem dcCiciênc!a 

físicas ou mentais, o& que se encontrarem em atraso con­
siderável qt~anto à Idade r egular de matrícula e os supe;: 
d~tados dever-tio receber tri:'tamento especial de acordo com 
as normas eRtabelecidas pelo Conselho de Educação deste 
Território. 

Art. 14º - As escolas maternais e jardins de Infância 
E' Instituições equivalent es deverão ;;justar- se às normas a 
serem estabelecidas pelo CETA. 

Capítulo III 
Do ensino d e 1.0 Gr'lu. 

Ari. 15º - O Ensino de 1.0 Grau t erá a duraçã<> de 
8 anos letivos e compreendE'rá anualmente, pelo menos 720 
horas de trabalho escolar efE'tivo. 

§ Único - O ensino de I º Grau :.erá obrigatório de 
7 a 14 anos e a administração de Ensino no Terri tório, fi s­
eallzará o cumprimento da obrigatoriedade escolar incenti­
vará ::1 frequência dos alunos. 

Art. 16Q -·- Psra o ingresso no Ensino ct~ 1º Gr~u 
deverá o aluno ter a ;dade rr.ínimo de 7 anos ou a com­
pletar até 30 de ju" ho do ano <'m curs0. 

§ Único - f, alrt•ração destn uete;·minaç<io sri poJerá 
ser feita, quando a, m,l das é· :> seguintes nor:uas: 

a) avaliação e le•·te psicologlcos por instituicões es­
pecial!z;,àas resgua • ..iando o rendimento c:;colar e matul'i­
dade do educando. 

b) Exi,tência de vélga, em rede oficial, após a ma­
trícula da clientela idade mínima de 7 anos. 

Art. 17.0 - I ican extintos os Exames àe Admissão 
:10 que :;e refere o Ar ,igo 3ü.O dn Lei n? -1.02-1 de 2ú de de­
zembro de 19Gl. 

Art. 18.0 
- Exi5t!ndo clientela mélior que o número 

de vagas, a administração de Ensino, estabelecerá critérios 
àe prioridade. 

Capítulo IV 
Do Ensino de 2.0 Grau 

Art . l g_o - O ensino de 2° Grau ter[! três cu quatr() 
séries anuair., confc··me previsto para cada habilitação, com­
preendendo, pelo m·~nos 2.200 ou 2.900 horas de trabalhu es­
colar efetivo, respe .. Lvamente. 

§ Único - A escolas que mantiverem Curso de 
Formação de Prorc :'ores de 1.0 Grau podctào instituir a 4~ 
S~ri~ regular, obse , vacas as normas a serem baixados pelo 
Conselho de Educu~;o dest~ Terri~crio. 

Art. 20.ú - l\a implant ação do 2.0 Grau, sera dada 
absoluta pri~:.ridade a, 1." Série e\' itJndo-se fracionar abrup­
tamente a vida E'Scvlar daqueles que ja estão com o (_urso 
tm and.::mento. 

Art. 21 º ·- M~diante t>révin aprovação do Conselho 
de Educação, o E~ tabtleclmento d~ cns!no poàer.:.~ dispor 

' que, no r egime de nat rícula por disc.ptina, o aluno cor.dua 
em dois anos no m nimo, e 5 (cinco) no maximo, os estudos 
correspondentes às 3 ~éries dn Escola de 2ç Grau, obser­
vando que: 

I. A autoriz:' ' à o dada pelo Conselho de Educação do 
Te1 ritórlo seja cc.mcv.rlida ante~ do início do ano letivo. 

2. O Estabel··cimento no requerimento para fins de 
autoriza,;ão ir:dique. o regime de matrÍLula, o proc~dimcmo 
didf.tico, a assistência educational, o sistE·ma de ava lia~ão 
do re-ndimento escc nr, a carga horária e todas as medidas 
cli>nce1 nentes à acel.,ração ou retarddmento dos e:>tudos. 

Art. 2L.º - 0.; es,abelecimen,os ao f nsi :10 do ~"Grau, 
em reghne de Disc plir.as Jsol:::das, podt~r<:o or~anizfn· seus 
currículos de forma a L1trouuz1r selo,·es de hai:.,Jl!tnção pru­
Íissional f:>rmando aU> ili ... res e t~cnicos, de nível m ::dio, 
d•. sdc qne sejãm es.abclecidos os 1- ré·r~quisitos indispe :isá­
veis a cada tipo de prcflsaiona!izac;ão. 

§ 1 Q - Os estal elecimentos de Ensino que ma:lte­
nham Cursos de 2ç Gr~u, escolherão as h·->biJ:tqções prvfis­
sionais a serem ofereckas submetendo a relaçiio à aprecia­
ção do Conselho de Educação de$tC TeJri(érJO. 

§ 2q - No relacionamento das habilitações profissio­
nais, <;s Estabelecilnentl!ls de Ensina de 2.0 Grau deverão 
atender. ao interesse da Comunidade quanto à demanda do 
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membros do Conselho Fiscal, o sr. Governador, acionista 
majorittlrio propü" os nomt:s dos srs. Francisco V.íeira da 
Silvn, para memb~·o efetivo. c José da Cruz Filho. suplente, 
contadores do Ministério da l.<~azenda, lotados nu I nspetorla 
Seccional de Finanças do Pará (Belém) e indicados pelo 
Presidente da Comissão de Defesa dos Capitais Nacionais. 
conforme consta da Resolu,.ão de n. 24/74, de 26/04/'i4, da 
CODECAN; José Ubirajara Lopes de Souza, Chefe de Ga­
binete do Sr. Governador, para membro efttivo, reeleito, e 
Carlos de Andrade Pontes, Técnico em Contabilidade e 
Chefe do Serviço de Imprens;J do GTF A, efetivo, reeleito; 
Engenheiro Joaquim de Vi :1ena Netto, SecrP.tfll'io de Obras 
do GTF A, reele1to, e Leoverriher Alencar de Oliveira, con­
tador, Gerente do Banco Real S.A, ambos para suplentes. 
Deliber::mdo ainda sobre o referido item, propõe o Presi­
dente que a remuneração uos :nembros do Conselho Fisca l 
seja \ixada e m 75% do ma or saláriú mínimo vigl!nte no 
Pais, a ser percebida por sessã0 realizada no exercício das 
sua:; atribuí~,:ões I iscalizado.as e a parti11 de \.0 de maio 
vindouro. Submetidas amb;;.s as propostas à votação, foram 
as mesmas aprovadas por unanimidade, declarando-se em­
possados os membros do Conselho F1scal. Em seguida, 
passou-se à matéria consta"lte do item d do Edital de Con­
vocação - outros assuntos de interesse da Sociedade -
apresentando o sr. Presidente à deliberaçâo da Assembléia, 
as seguintes propostas: a) -- referendar todos os contratos 
e Convênios assinados pela Diretoria clurantf' o exP.rcício 
de 1973, inclusive os da implantação da Linha àe Trans­
missão Fazendinha Vila Mr,ia e do Ptojeto àa Reàe ele nis­
tribuição de Vila Meia, com a firma REMOEL S. A. e do 
Projeto de Rede de Distribuição de Macapá e Pesquisa de 
Mercado de Energia da Região, com a Eletroconsult, 
firma projetista e fiscal da<· obras do Paredão. b) - fixar 
no valor de um salário míuimo, o maior vigente no· 'País, a 
dáiria dos Diretores, e em cincoenta por cento desse salário, 
a dos emprE:gados, quando se deslocarem da sede a serviço 
da companhia; c) - autorizar a Diretoria a proceder à ali­
neação de ben~ inserviveis, constituídos de sucata pro\re­
niente de material elétrico, de veículos e pPç&s de motores 
diesel, e fazendo mediante a avaliação fixada por Comissão 
de especialista e em coecorrência pública. Submetidas à 
votação, não tendo havido qualquer manifestação em con­
trário por pllrte dos acionista presente, for·am aprovadas as 
propostas e considerados rE'ferend'ldos todos os atos pratica­
dos pela Diretoria. Finalme nte, foi apresentado ao se :1hor 
Governador do Território pelo sr. Dr. Rir.ardo jos(> Laclau 
de Uzeda, Diretor Administrativo da empresa, uma carta 
colocando o cargo à dispos .ção do sr, Governador, ecionista 
majoritário, declarando Sua Excelência que o caso seria 
•oluciouaào posteriormente Encerrando a sessão, o senhor 
Governador felicitou a DirC"toria e seus empregados pelo 
trabalho que vem realizando, sobre tudo o papel que esta 
'";ompanhia representarà no d<êsenvolv imentQ do 1 erritór io. 
Nada mais havendo a trata<, l'oi enccrr:.da a folha n.0 39, 
do livros de presença e smpensa a sessão pelo tempo ne­
cessário à l::n-rutura da ata por mim, Secretário. Reaberta 
a sessão, fui a ata lida e aprovada e vai a~sinada 13elo 
Presidente, pelos acionistas presentes e por mim Luiz Car­
los Araú5o l'.Ivntelro, secreté.r io. Macapá, 30 de abril de 1974, 
(na) Arthur Azevedo Henning, José Marcos Bezerra 
Cavalcanti, Ricardo José Lqclau de Uzeda, Lourival Bem­
venuto da Silva, José Uolrajara Lopes de Souza, Francisco 
Vieira da Silva, José Maria Papaléo Paes, Heitor de Aze­
vedo Picanço, Leverriher Alencar de Oliveira, Ona>r Pinto 
Ferreira, Edmun..Jo Limeira Khoury, Wagne Alves Penha, 
Antônio P. Costa Filho e José Alves Braga. 

A presente cópia íol transcrita fielmente por mim, do 1 
livro próprio de Atas de A<:sembléias Gerais da G:ompanhia 
r:le Eletricidade do Amapá-CEA. Eu, Cristóvão Pereira de ) 
Almeida, Secretário da CEA. I 

Macapá, 30 de abril de l974. 

Jcsé Marcos Bezerra Cavalcanti 
Diretor Presidente • 

Junta Comercial do Território F. Amapá 

Este(s) Ata da Assembléia Geral Ordinária, em 5 vias 
foi(ram) apresentado(s) no dia 13 de maio de 1974 e manda­
do arquivar por Despacho da Junta de 14 de maio de 1974 
contendo 5 folhas de n.0 1 a 5 oue vão por mim r ubricadas 
com o apelido E. Muricy de que -faço uso. Tomou na ot·dem 
ele arquivamento n.0 469/ 74. E para constar Eu Elizete Mu­
r!cy Teixeira, primeiro Oficial, fiz a presente nota. Junta 
Comercial do Território F . Amapá, Macapcí, 14 de maio 
ôe 1974. 

Benjamin Almeida Soares 
Se<>retár io Geral 

CPF - 003896762 
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Movimento FamiliaT C1·ist .. 1o- MFC 
ESTATUTO 

(Continuação do número anterior) 

Capitulo Terceiro 
Dos Membros 

Art. 12º - S'io membros do MFC-Amapá, de acordo 
com o presente Esl tuto, as pessoas que contl'ibuam com 
re~ursos ou servíçc~ para a realização dos objetivos socia,s 
da socied;,.de. 

Parágrafo ún co - Os signat~rlos da ata de fundaçãtJ, 
bem corno as entid 1de~ então representadas, são conside­
r<Jdos fundadores. 

Capítulo Quarto 
Da Disso uç&o e Reforma dos Estatutos 

Art. 13º - E•n caso de extinção ou liquidação do 
MFC- Amapá, o seu patrimônio reverterá à uma entidade 

• congênere devidam~nte registrada no Conse!ho Nacional de 
Serviço Social ( CNSSl, e será acatada a decissão que o 
Con selho Estrdual estabelecer. 

Art. 14ç - Os casos omissos neste Estatuto e no 
Regimento Interno serãu resolvido pela ECE, «ad referendum » 
doCE. 

Art. 15.0 - O presente Estatuto só poderá ser alte­
rado por decisão do Ccnselho Estadual, e entrarà em vigor 
depois de devidamonte regisvrado em Cartúrio. ----------~.,_ ____________________ __ 
Estatuto da P.ssociação 

E!; porte 
13 de 
Clube 

Setembro 

(Continuacâo do núme1 o anterior) 

Capítulo VI 
Do Patrimônio Social 

Art. 12º - O patrimônio ~odal da Associação 13 de 
Setembro Esporte Clube lle constituirá: 

a) Das contribuições pagas pelos associados; 
b) Das doaçõL, e legados; 
c) Dos produ! ·)S de organizações desportivas ou re­

creativas promovida~ pelo clube; 
dJ Dos móveL; e imóvE;is e rendimentos que produzirem. 

(Cont. no próximo número) ____ _,,_,,_ ............ ...,. _______ __ 
Agro Cor.mnitário Esporte Clube 

Fund• do em 4 rl e abril de 1973 
ESTATUTOS 

(Cont. do número anterior) 

Seção VIII 
Dos Diretores e Sub-diretores. 

Art. 155º - S.> o atribuições dos Diretores e Sub-dire­
tores: 

a) - auxiliar os membros do Conselho Diretor em 
todas as suas ativià 1des; 

b) - desenpt· 1har funções ~uc Ih~ ferem atribuídas 
pelos respectivos V ce· Presidentes. 

Sessão IX. 
Do Conselho Fiscal: 

Art. 156º - Compete ao Conselho Fiscal: 
1 - examim r os balancetes mensais da Tessourr.ria 

e dar parecer escri :c sobre os meses, envl&ndo cópias ao 
Conselho Dellberat. ,ro; 

2 - dar pare;er no orçamento anual a ser apresen­
tél po ao Conse lho lJeliberativo; 

3 - dar parecer sobre qualquer pedido de suplenwn­
tação de verba, bem como a autorização para transferência 
de recursos de uma pal'a outra dotação; 

4 - ex1.mlnar a contabilidad~ e o balanço anual do 
AGRO, dando o parecer escrito sobre o mesmo para qu~ 
seja julgados paio Con. elho Deliberativo; 

5 - su~erlr e justificar ao Conselho Deliberativo, 
samões a me nbro do Conselho Diretor, qu<~ndo e ncontrar 
inegularldades nas contas examinadas; 

6 - organizar o ~eu regimento, submetendo a aprova­
ção do Conselho Drdiberativo e o mesmo fará parte inte­
grante do pre~enle fo;stututo. 

S!ls~i:o X. 
Da Comissão de Sinàicância. 

Art. 157º - A Comissão de Sindicância será consti­
tuída de diretores designados pelo pre~idente do AGRO. 

I 
(Continua no próximo número) 
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mercado de trabalho e tendo em vista as aspi. ::.,,i~3 e ~ ,Jti ­

dões do educando. 
Art. L3'' - Os novos estabelecimentos que preten­

dam manter Curso3 cte 2~ Grau dH•erão ,\dotar o regime 
instituído pela Lei 5ô92, inclusive quantn aos currículos 
plenc,s. 

,\rt. 24° - O in<Jrcoso nas E~colas de 22 Grau Ear­
se-á mediante ado.,.ão d~ prioridade~ qu·~ su·iam es tabeleci­
dJs pela SEC. 

Capitulo V 
Dispo~ições Gerai~ 

Art. 25Q - Para c tmprimento do art. 60 dn Lei 5692 o 
poder püblico Fec1-'!ral Gu li1.Jnicip:.tl ntravés de s .las Secre­
tm·ias de f~dUC<!Çbo, subm •tcriio a pr.'!via ap ·ovação do CE rA 
o;; projetos p 3IOJ q:Jai~ pr.•te 1'iem criat· C\U auxlii< r fin;Jncei­
ramertes estl.lbelccimentcs àe ensino ou ~.·rviçu de Ensino. 

Art. ~6.0 - A auterlzaçflo parn funci. nnmentos e re­
conhecimento de Ensino Oficial ou particular de 12 c 2~ 
Graus só se ef~tiva,·á após parecer favorável do CETA e 
da publ icação oeste. 

§ único - Os p<>d dos par:.1 funcionnmento de novos 
Eslabf'lecimenbs de Ensino deveri:o se•· instru!das de 
acordo com a5 normas baixadas pelo Conselho, de Educação 
dJ 'i'f'l'rilório elo Amapa e de acordo com os disp :>sitivos da 

, Lcl 56:!2/71, 
Art. :!in -- Os curõos Diur'los e No' urnos obervarão 

norrm:s Uêntic:ts àe e~trt.tura e í.tncionan ol nlo. 
Art. 28.0 - Será condic·ões parn exercício do magis­

!t: rio ~>u especialid,lde pedaf,ógica o re15ig ro profissioual, 
(''TI órg~o do Ministério d3 Educacão e Cul~ura, dos profes­
sores e E::Sp~:>cinli~las sujeitos a formaçRo de: grau superior. 

Art. :l9.0 - QJanio se trat ·!e prof ~ssore·J ou espe­
c:~.Frt'ls . L •<>•t"S ú fonm.çào ele 2 2 Giau, a au torização ou o 
l'Pgistro cim-s<' á pela Secret<:.ria de Euucac;i'o e Cultura. 

r\rt 3 ." - A autorização paro exerdcio clo magisté­
rio de I'! e 2" graus dos profes~o<es não ,·egistJ ados pelo 
:\'!E2. ser{• dt.ao por órgão própr io d~ S·.•cretaria da Educa­
';ii!' e Cultura, obedecidas as)normas a serem baixarjas pelo 
CETA. 

Art. 31 º - Os estudos adicionnis a que SI:! refere o 
oa ·ágrafo 12 do artigo 30 da Lei 56~<2 só p .:>derão ser ml­
nistradus em e;tabdec m;.:nto dev;1arnente autorzados pelo 
Cl!;TA. 

Art. 32º - Os pro',,ssures ··lo Ensine• S upl ~tivo o'<Ce·· 
ber~o preparo adequaao Js eGracteri~ i c as espec ais d essa 
rrodalidn,ie d(' ensino, obedecendo ns normas ba ixadas pelo 
CETA. 

Art. 33Q - Os Estabt.leiiment<1s de rl'ino fornecerão 
a<.s con~l..linte~ de seus Cursos O:S re~p~ctivos Certificados 
e Diplomas, assinados pt!lo Diretor e Scct'etário devendo 
ser visados pela autori1ade competente. 

Art 34ç - Os diplomas e cez·L:fkad-:h relativos às 
habilitações profis~ionais, deverão ser regisl rado:; pelo órgão 
compet~nte do MEC pnt n que tenhnm volidade Nacional. 

Arl 352 - ,\ Secretaria de 'S Juca<,.ão e Cultura encar­
n•gar-~c-A da realização periódica dv Censr> Escolar, bem 
como da chamada escr,Jar em todo o Terri' ório do Amapá 
t,·ná em \· isLa cu'Tlpi'ir a obrigalvricdade ·Ja mdrícula da 
p•;pulaçuo que utir ja a faixa etária de 7 élílO;:i de idadf'. 

Art. :iGº - O Conselho de E.lucaçâo deste Território 
b·Jixaril 110rma~ sd)l·e penas dischlin .res a ~. erem impostas 
ao~ i tfrawn~3 da Le,.:islação do LosL10 e 11 Etica Pro­
fisoional. ou que desv irtu1rcm os obJetivos aa Educação. 

§ Unico - i'<wa C\3 casos ch! frat•dc, incluídos na 
LegisJ;;çiio Penal, ~eriio adotlldas as prov•d0ncias judicia is 
cubiveis. 

Art. 37.o - SPrão~ hni:mrlas nrormas específicas parn 
::t o•i··ntaç·ào eriucacicnal c \'ocadunal para o do Ensino 
SçplE-ti\ o dos deficitntes físicos e me·ltais dos super 
d•lt:Jdos porn elabo1ação c a aprovação dos Ragimentos In­
terno~ dos ~st:lbelecimen,os: autorização do funcionamento 
<' reconiJedmento dos E~t.lbeiecimentos de Ensino; Cursos 
Livres, escolas maternois e Jarains de Infánc:ia e outras 
que f•,r•·m necessúri2s. 

Art. 38~ - nevogam-se a~ dl~pu~i<.;ões em contrário. 
Art. 39Q - l~sta Hesolução entrará em vigor a partir 

da llata ele sua publicação. 
Sala dQ Heuniões do Conselho de Educação do Ter­

ritório do Amapá. 
Macapá, 23 de nbril de 197-.l. 

Aprovado: 
As~. 

Annie Vianna da Costa - Presidente 
Heinaldo Maurício G. Damasceno 
l\1ilrio Quirino da Silva 
Iracema de Sousa Araújo 
Francisco Quintela do Carmo. 

DIAR.l ü OFICIAL 

1 Cvmpanhi<.i de Eletricidade do Amapá- CEA 

I 
C.G.C. n~ 05965546/1 

Ah da Assembléia Geral Ordinária, realizada 

I em 30 de :..bril ele 1974. 

1

1 Aos tl'inta dias do mês de abri l do ano de hum· mil 
noveret ·tos e setenta t quati o, às I O <dez) horas, reuniram­
Sll, e:n primeira convoc:Jç5o, na Avenida Padre Júiio MariJ 

I 
Lombaerd, n,0 1900, sede Soei<.! da Empresa, nesta cidade 
de M1capá, capital do Terr'tório Federal do Amapá, em 

l 
Assembléiu Geral Ordinária, os acionistas da Companhia de 
E letricidnde do Amapá-CEA, presentes mais de dois terços 
do capital S•Jcial co·n direito a voto, constatado pelas assi­
naturas lavradas no <•Livro de Presença», na formn prevista 
na legislação em vigor. Verificada a ~xlstencia do ccquorum 
legal , ;,s umiu a Presidência da Assembléia, de acorJo com 
o art. ·>o, n. 11. rios Est3t•.ttos Sociais, o Cel. R/1 Jo.·e 
Ma rcos Bezerra Cavnlcant.i , Diretor Presidente da Compa­
nhia, que convidou o acionista Luiz Catlo3 Araújo Montei­
ro para secretariar a reunião e, numa deferência toda espe­
cial, para a Presidência de Honra, o Exmo. !:ir. €omandante 
Arthur l'.zevecto Henniug, Governador do Tcnitórlo e acio­
nista majoi ttário da Cornpnnhia. Dando início aos trabalhos, 
o sr . Presidentr~ determinou que eu, t:>ecretftlio, procedesse 
à leitura do Edital de Convocação, publicado nos Diários 
Oficia!~ do Território de n°s. 1814, 1815 e lol8, r~:lpecli\·a­
mente de 0-11 :·1,a74, O!l/04 '!lí'l e 16/0·1/974, c no jornal NOVO 
AMA P A, de n°s. 1725 e 1723, respectivamente de 06/04/4l7~ 
e 20/04/974, contendo o Edital, no final, o aviso de que 
trata o art. 99, do Decr·eto-Lei n. 26:!.7, de 26-\19 :.140, bem 
como :J leitura do Relatório da Diretoria, Balanço GPral e 
pa receres do c,mselho ~'isca ! e dos Auditores Externos 
publicados no Dit.rio Oficial do Território de n. 1814, de 
04/fl~/974, no jcmal NOVO AMAPÁ de n. 17~5 . de C6/04 7·1, 
o que fot fP.ito. Em pro~segulmento aos trabalhos, o Presi­
dente também solicitou n leitura da Re>olução n. 24, 74, 
de 26. 04 74, dn Comissão de Defesa elos Capitais Nacionais 
- CODECAN, a pro\ ando as contas da Companhia: 
Finda a leitura dos documentos acima mencümados, o 
P residente colocou em discussão a matéria, propondo, ainda, 
que> o saldo à disposição da A~sembléi'l Geral fosse desti ­
nado ao F undo pa ra futuro aumento ue capital. Não hnvli!n­
do quem quizesse usar da p'!Iavrn, fornm os citados docu­
mentos e p:·opostas colocados em votação, sendo aprovados 
por unanimidade e sem restrtções. Pro8seguindo, o sr. Pre­
sidente solicitou ao Secretário que apresentasse os outros 
nssuntGs constantes da ordem do c:lia uo Edital, o que foi 
feito. Passou-se a delibt•rar sobre o itfm b - Eleição dos 
.nembros da Diretoria e rixaçüo dos seus honorários. Decl::ll'OU 
o sr. Presidente aos C<Cionlstas que se encontra yago, desdt! 
10 de abril de J!l69, há cinco a nos, po1· conseguinte, e cargo 
de Diretor Té-cnico, t endo sido, nesse lon~o período, t enta­
do o prec,•chlmer.to do mesmo por meio de convih.s dirigi­
dos pdo s r. Govern~dor do Território a vâ rios cngenheiro::­
eletrecistas, que sempr e o recusaram por pretenderem ho­
norários ba!::tante acima dos tetos fixados pelas Assemblé ias 
Gerais que tratar3m do assunto. 1\ão existir.do, até a pre­
sente data, qua lquer indicaçiio do sr. Governad0r do Teni­
tório, continua vago o car ,::o de Diretor Técni(;O, que vem 
sendo acumuladc pelo Diretor Presidente. Em prossegui­
mento. declaro ..l uinrta o Presicente da Assembléia que o 
Dil'etor Pre.idente da Companhia, Cel R/1 José Marcos 
Bezerra Cavalcanti, há 1:eis anos na Empresa, sendo dois 
anos no c::tt'JO de Diretor Administrativo, concluía o seu 
mandato de Diretor PI'l!., idedte nesta data. Entretanto, acei­
t ando o convite elo sr. Governador do Território, Coman­
dante Arthur Aze\·e:do Henning, acioni!.'ta mnjorit:'lrio, 
para permc..necer no ca-go, foi, pelo mesmo Governado!', 
apre~erst'ada a proposta ele sua reeleição. Subml tidn à vota­
çãu da A>S,'mbléln. foi a proposta apt·ovadu, sendo reeleito, 
por unnnlmidacle, Diretor Pr<!Sidente aa Compnnhia de Ele­
tric idade do Am:J;.Já , parn um novo mandato c.le quatro anos, 
;;om inicio nest::l data, o Cel R/1 José Marcos Bezerra 0:>­
valcnnti, brasileiro, casndo, Oficial de lleserva de Primeira 
Classe do Exército, portador da identiclaàe n° lG-65.226. ex­
pedida pel'> Minlsterio de Exército. Quanto à Ielra b do 
Edital de Convocação - lixação dos honorários da Diretoria 
- o s r. Governador propos um reajuste de 20° p nos 
honorári<.>s dos membros da Direto&ia, a pnrtir de 1.0 de 
maio vindouro, de acordo com igual procedimento verifi­
cad os nos anos anteric-re~. Esclareceu ainda o Pre;:;idente. 
que foi remetido pela Diretoria ao Conselho Nacional de 
Poliiica Salari::!L um processo solicitando homologação do 
reajuste Mtlarial dos e:-npregados, na lase de 2u0•0 e a vi­
gornr a partir de 1.0 de maio vindouro. Submetida a pro· 
posta à votação, foi a mesma aprGv::ida por unanimidade. 
Em prossegui:-nento, o Presidente anunciou J eleit;ão dos 
membros do Conselho Fiscal, efeti\'OS f' suplentes bem 
como a fix::~ção da respect.iva r emuneração, item c da 
ordem do dla. Passando-se, em seguida, à eieição dos 


	

